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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os números.
Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica o seu 

valor.
É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é também 

chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade (zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante

Exemplos
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Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três ordens 
temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando um 
ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido como: 

cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

Fonte: 
https://www.todamateria.com.br/sistema-de-numeracao-decimal/

SISTEMA ROMANO DE NUMERAÇÃO

Sistema de numeração Romana
É o sistema mais usado depois do decimal, utiliza-se para:
- designação de séculos e datas; 
- indicação de capítulos e volumes de livros; 
- nos nomes de papas e imperadores.
- mostradores de alguns relógios, etc. 

Utilizam-se sete letras maiúsculas(símbolos) para designa-los:

Letras Valores

I 1

V 5

X 10

L 50

C 100

D 500

M 1000

Regras para escrita dos números romanos:

1 – Se a direita se escreve um símbolo de igual ou maior valor somamos ao valor dessa:.
Exemplos:
VI = (5+1)=6 
XXI =(10+10+1)=21 
LXVII = (50+10+5+1+1)=67

2 – Se a esquerda se escreve um símbolo “I” , “X” ou “C” subtraímos:
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Exemplos:
IV =(5-1)=4 
IX =(10-1)=9 
XL =(50-10)=40 
XC =(100-10)=90 
CD =(500-100)=400 
CM = (1000-100)=900

3 – Não se pode repetir o mesmo símbolo por mais de três 
vezes seguidas:

Exemplos:
XIII = 13
XIV = 14
XXXIII = 33
XXXIV = 34

4 - A letra “V”, “L” e a “D” não podem se duplicar, pois as letras 
“X”,”C” e “M” representam um valor duplicado.

Exemplos:
XX = 20 (10+10)
CC = 200 (100+100)
MM = 2.000 (1000+1000)

5 - Se entre dois símbolos quaisquer existe outra menor, o valor 
desta pertencerá a letra seguinte a ela.

Exemplos:
XIX = 19 (X=10 + IX=9 ; 19)
LIV = 54 (L=50 + IV=4; 54)
CXXIX = 129 (C=100 + XX=20 + IX=9; 129)
6 - O valor dos números romanos quando multiplicados por 

mil, colocam-se barras horizontais em cima dos mesmos.
Exemplos:

 

Tabela dos números Maiores que 2100

3000 MMM 30000 ____
XXX 300000 ____

CCC

4000 __
IV 40000 __

XL 400000 __
CD

5000 _
V 50000 _

L 500000 _
D

6000 __
VI 60000 __

LX 600000 __
DC

7000 ___
VII 70000 ___

LXX 700000 ___
DCC

8000 ___
VIII 80000 ____

LXXX 800000 ____
DCCC

9000 __
IX 90000 __

XC 900000 __
CM

10000 _
X 100000 _

C 1000000 __
M

20000 ___
XX 200000 __

CC   

NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES (ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO), 

EXPRESSÕES NUMÉRICAS, MÚLTIPLOS E DIVISORES: 
CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE, NÚMEROS PRIMOS, 

DECOMPOSIÇÃO EM FATORES PRIMOS, MÍNIMO 
MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM. 

NÚMEROS DECIMAIS: REPRESENTAÇÃO E LEITURA, 
TRANSFORMAÇÕES (ESCRITA DE FRAÇÃO E NÚMERO 

DECIMAL), COMPARAÇÃO, OPERAÇÕES (ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO)

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
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Datam do final do século 17 as primeiras descobertas de jazi-
das auríferas no interior do território, nas chamadas Minas Gerais 
(Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba Gato), em Goiás (Bartolo-
meu Bueno da Silva, o Anhanguera) e Mato Grosso (Pascoal Morei-
ra Cabral), onde foram estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, 
foram encontrados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais cé-
lebres bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandeirantes ul-
trapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha imaginária que, desde 
1494, separava as terras americanas pertencentes a Portugal e à Es-
panha, contribuindo para alargar o território brasileiro. As frontei-
ras ficaram demarcadas por meio da assinatura de vários tratados, 
dos quais o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas negocia-
ções com a Espanha, Alexandre de Gusmão defendeu o princípio do 
uti possidetis, o que assegurou a Portugal as terras já conquistadas 
e ocupadas.

Revoltas coloniais
Desde a segunda metade do século 17, explodiram na colônia 

várias revoltas, geralmente provocadas por interesses econômicos 
contrariados. Em 1684, a revolta dos Beckman, no Maranhão, vol-
tou-se contra o monopólio exercido pela Companhia de Comércio 
do Estado do Maranhão.

Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu paulistas e 
“forasteiros” na zona das minas; a guerra dos mascates opôs os 
comerciantes de Recife aos aristocráticos senhores de engenho de 
Olinda; e a revolta de Vila Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 
1720, combateu a instituição das casas de fundição e a cobrança de 
novos impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse século fo-
ram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as quais possuíam, 
além do caráter econômico, uma clara conotação política. A conju-
ração mineira, ocorrida em 1789, também em Vila Rica, foi liderada 
por Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, que terminou preso 
e enforcado, em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a indepen-
dência e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à participação 
de grande número de elementos das camadas populares (artesãos, 
soldados, negros libertos) --, ocorrida em 1798, tinha ideias bastan-
te avançadas para a época, inclusive a extinção da escravidão. Seus 
principais líderes foram executados. Mais tarde, estourou outro im-
portante movimento de caráter republicano e separatista, conheci-
do como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inversão brasi-
leira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monarquia portuguesa, 
com a transferência da família real e da corte para o Rio de Janei-
ro, fugindo da invasão napoleônica na península ibérica. Ainda na 
Bahia, o príncipe regente D. João assinou o tratado de abertura dos 
portos brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio portu-
guês sobre o comércio com o Brasil e tinha início o livre-cambismo, 
que perduraria até 1846, quando foi estabelecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Imprensa Ré-
gia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim Botânico, faculda-
des de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia e outros), no governo 
do príncipe regente D. João (que passaria a ter o título de D. João 
VI a partir de 1816, com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil 
foi elevado à categoria de reino e teve anexadas a seu território a 
Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, que tomou o nome 
de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para Portugal, o 
Brasil passou a ser governado pelo príncipe regente D. Pedro. Aten-
dendo principalmente aos interesses dos grandes proprietários ru-
rais, contrários à política das Cortes portuguesas, que desejavam 

recolonizar o Brasil, bem como pretendendo libertar-se da tutela 
da metrópole, que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro pro-
clamou a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. É im-
portante destacar o papel de José Bonifácio de Andrada e Silva, à 
frente do chamado Ministério da Independência, na articulação do 
movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, D. Pedro I 
tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 1824. No 
início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra da independên-
cia”, contra as guarnições portuguesas sediadas principalmente 
na Bahia. Em 1824, em Pernambuco, a confederação do Equador, 
movimento revoltoso de caráter republicano e separatista, questio-
nava a excessiva centralização do poder político nas mãos do impe-
rador, mas foi prontamente debelado. Em 1828, depois da guerra 
contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Brasil reconheceu a 
independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito impor-
tante a intervenção da Inglaterra, Portugal reconheceu a indepen-
dência do Brasil. Frequentes conflitos com a Assembleia e interes-
ses dinásticos em Portugal levaram D. Pedro I, em 1831, a abdicar 
do trono do Brasil em favor do filho D. Pedro, então com cinco anos 
de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início com um 
período regencial, que durou até 1840, quando foi proclamada a 
maioridade do imperador, que contava cerca de quinze anos. Du-
rante as regências, ocorreram intensas lutas políticas em várias 
partes do país, quase sempre provocadas pelos choques entre os 
interesses regionais e a concentração do poder no Sudeste (Rio de 
Janeiro). A mais importante foi a guerra dos farrapos ou revolução 
farroupilha, movimento republicano e separatista ocorrido no Rio 
Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 1845. Além dessa, 
ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), no Maranhão (Balaiada) e 
no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II começou 
com intensas campanhas militares, a cargo do general Luís Alves de 
Lima e Silva, que viria a ter o título de duque de Caxias, com a fina-
lidade de pôr termo às revoltas provinciais. A partir daí, a política 
interna do império brasileiro viveu uma fase de relativa estabilida-
de, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desenvolvida a 
partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos morros como o da Tiju-
ca e a seguir no vale do Paraíba fluminense (província do Rio de Ja-
neiro), avançando para São Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). 
Até 1930, o ciclo do café constituiu o principal gerador da riqueza 
brasileira. A partir da década de 1850, graças aos empreendimen-
tos de Irineu Evangelista de Sousa, o barão e depois visconde de 
Mauá, entre os quais se destaca a construção da primeira estrada 
de ferro brasileira, ocorreu um primeiro surto de industrialização 
no país.

A base social do império era a escravidão. Desde o período co-
lonial, os negros escravos constituíam a principal, e quase exclusiva, 
mão-de-obra no Brasil. As restrições ao tráfico negreiro começaram 
por volta de 1830, por pressões da Inglaterra, então em plena re-
volução industrial. Finalmente, em 1888, após intensa campanha 
abolicionista, a chamada Lei Áurea declarava extinta a escravidão 
no país. Nesse período, houve uma grande imigração para o Brasil, 
sobretudo de alemães e italianos.

Na política externa, sobressaíram as guerras do Prata, em que 
o Brasil enfrentou o Uruguai e a Argentina, e a da Tríplice Aliança 
ou do Paraguai, que reuniu o Brasil, a Argentina e o Uruguai numa 
coligação contra o ditador paraguaio Solano López. A guerra do Pa-
raguai (1864--1870), um dos episódios mais sangrentos da história 
americana, terminou com a vitória dos aliados.
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A partir de 1870, a monarquia brasileira enfrentou sucessivas 
crises (questão religiosa, questão militar, questão da abolição), que 
culminaram com o movimento militar, liderado pelo marechal Deo-
doro da Fonseca, que depôs o imperador e proclamou a república, 
em 15 de novembro de 1889.

República Velha. A Primeira República, ou República Velha, es-
tendeu-se de 1889 até 1930. Sob a chefia do marechal Deodoro, 
foi instalado um governo provisório, que convocou uma assembleia 
constituinte para elaborar a primeira constituição republicana, pro-
mulgada em 1891. Os governos do marechal Deodoro, e, depois, do 
marechal Floriano Peixoto foram plenos de conflitos com o Legisla-
tivo e rebeliões, como as duas revoltas da Armada.

Com a eleição de Prudente de Morais, tem início a chamada 
“política do café com leite”, segundo a qual os presidentes da Repú-
blica seriam escolhidos dentre os representantes dos estados mais 
ricos e populosos -- São Paulo e Minas Gerais -- prática que foi se-
guida, quase sem interrupções, até 1930.

A economia agrário-exportadora continuou dominante. O café 
representava a principal riqueza brasileira, e os fazendeiros paulis-
tas constituíam a oligarquia mais poderosa. As classes médias eram 
pouco expressivas e começava a existir um embrião de proletaria-
do. Por ocasião da primeira guerra mundial (1914--1918), ocorreu 
um surto de industrialização, em função da substituição de impor-
tações europeias por produtos fabricados no Brasil.

A partir da década de 1920, o descontentamento dos milita-
res explodiu em uma série de revoltas, destacando-se a marcha da 
coluna Prestes, entre 1924 e 1927, que percorreu grande parte do 
Brasil. As oligarquias alijadas do poder central também se mostra-
vam insatisfeitas. Quando ocorreu a crise de 1929 -- iniciada com o 
crash da bolsa de Nova York --, com seus reflexos negativos sobre 
os preços do café, a desorganização da economia, as divergências 
político-eleitorais das oligarquias dominantes e as aspirações de 
mudança de amplos setores da sociedade provocaram a deflagra-
ção da revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder.

República Nova
Sob a chefia de Getúlio Vargas, foi instaurado um governo pro-

visório que durou até 1934. Embora vitorioso sobre a revolução 
constitucionalista de 1932, ocorrida em São Paulo, Vargas viu-se 
obrigado a convocar uma assembleia constituinte, que deu ao país 
uma nova constituição (1934), de cunho liberal.

Em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL) promoveu uma 
revolta militar, conhecida como intentona comunista. Aproveitan-
do-se de uma conjuntura favorável, Vargas deu um golpe de esta-
do, em 1937, fechando o Congresso e estabelecendo uma ditadura 
de cunho corporativo-fascista, denominada Estado Novo, regida 
por uma carta outorgada, de caráter autoritário. Vargas governou 
até 1945, quando foi deposto por novo golpe militar.

Durante seu governo, incentivou-se a industrialização, inclu-
sive com a fundação da Companhia Siderúrgica Nacional, foi es-
tabelecida uma legislação trabalhista, reorganizou-se o aparelho 
administrativo do Estado, com a criação de novos ministérios, e 
cuidou-se da previdência social, entre outros melhoramentos.

Terceira República. As eleições de 1945 apontaram o general 
Eurico Gaspar Dutra como o novo presidente da República. Em seu 
governo, o Brasil ganhou uma nova constituição, foi modernizada 
a estrada de rodagem entre o Rio de Janeiro e São Paulo (rodovia 
Presidente Dutra) e começou o aproveitamento hidrelétrico da ca-
choeira de Paulo Afonso. Nesse período, firmaram-se os três gran-
des partidos que tiveram importância na vida política brasileira até 
a deflagração do movimento militar de 1964: o Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB), o Partido Social Democrático (PSD) e a União De-
mocrática Nacional (UDN). O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi 
posto na ilegalidade.

Em 1951, Vargas, candidato do PTB, voltou ao poder, eleito 
pelo voto popular. Em seu segundo governo, destacou-se a criação 
da Petrobrás, empresa estatal destinada a monopolizar a pesquisa, 
extração e refino do petróleo. Foi um período conturbado, que teve 
no atentado da rua Tonelero (dirigido ao jornalista Carlos Lacerda, 
mas em que morreu um oficial da Aeronáutica) um dos seus episó-
dios mais importantes. Pressionado pelas classes conservadoras, e 
ameaçado de deposição por seus generais, Vargas suicidou-se em 
24 de agosto de 1954.

A eleição de Juscelino Kubitschek de Oliveira, candidato do 
PSD, inaugurou a era do desenvolvimentismo. Durante seu gover-
no, orientado pelo Plano de Metas, construiu-se a nova capital, Bra-
sília, inaugurada em 21 de abril de 1960; foram abertas numerosas 
estradas, ligando a capital às diversas regiões do país, entre as quais 
a Belém--Brasília; implantou-se a indústria automobilística; e foi 
impulsionada a construção das grandes usinas hidrelétricas de Três 
Marias e Furnas. A sucessão presidencial coube a Jânio Quadros, 
apoiado pela UDN, que, após sete meses de governo, renunciou.

A subida de João Goulart ao poder contrariou as classes con-
servadoras e altos chefes militares. No início de seu governo, o Bra-
sil viveu uma curta experiência parlamentarista, solução encontra-
da para dar posse a Goulart. Foi um período marcado por greves 
e intensa agitação sindical. O presidente terminou sendo deposto 
pelos militares, com apoio da classe média, em 1964.

Regime militar. Os governos militares preocuparam-se sobre-
tudo com a segurança nacional. Editaram vários atos institucionais 
e complementares, promovendo modificações no funcionamento 
do Congresso e tomando medidas de caráter econômico, financeiro 
e político. Os partidos políticos tradicionais foram extintos, e cria-
das duas novas agremiações políticas, a Aliança Renovadora Nacio-
nal (Arena) e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB).

Em 1967, promulgou-se nova constituição, que estabeleceu 
um poder executivo ainda mais forte. Com o crescimento da agita-
ção estudantil e operária, foi editado o Ato Institucional nº 5, que 
fechou o Congresso. Em 1969, a Emenda Constitucional nº 1 deu ao 
país praticamente uma nova carta política.

No campo do desenvolvimento econômico, as atenções dos 
governantes e dos tecnocratas voltaram-se prioritariamente para o 
combate à inflação, que atingira níveis alarmantes; para a constru-
ção de obras de infra-estrutura, sobretudo nas áreas de transportes 
-- como a rodovia Transamazônica e a ponte Rio--Niterói (oficial-
mente, ponte Presidente Costa e Silva) --, de comunicações -- com 
a implantação do sistema de comunicação por satélite -- e de ener-
gia, com a construção da usina hidrelétrica de Itaipu -- por meio de 
um convênio com o Paraguai -- e com a assinatura de um acordo 
com a Alemanha para a construção de usinas nucleares.

O governo Geisel iniciou um processo de abertura democráti-
ca, lenta e gradual, desembocando na anistia política, que permitiu 
a volta ao país de numerosos exilados. Em seguida à anistia, veio o 
fim do bipartidarismo, e foram criados vários partidos políticos. No 
final da década de 1970, o movimento popular e sindical tomou um 
novo alento, o que levaria, nos primeiros anos da década seguinte, 
ao movimento das “diretas já”, que, embora não fosse vitorioso, 
permitiu em 1985 a eleição indireta pelo Congresso de Tancredo 
Neves, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
para a presidência da República. Com a morte de Tancredo Neves, 
na véspera da posse, assumiu seu vice-presidente, José Sarney.
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Nova República
O governo Sarney teve como fato econômico mais importante 

a implantação do Plano Cruzado, com vistas a combater a inflação 
pelo congelamento de preços e da troca da moeda. O fato políti-
co marcante do período foi a eleição de uma assembleia nacional 
constituinte, que em 1988 deu ao Brasil uma nova constituição. O 
fracasso do plano econômico e a corrupção generalizada contribuí-
ram para polarizar as preferências eleitorais em 1989 em torno das 
candidaturas de Fernando Collor de Mello, apoiado por poderosas 
forças políticas, e Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalha-
dores.

A vitória de Fernando Collor provocou uma euforia momentâ-
nea, logo dissipada pelo fracasso dos sucessivos planos econômicos 
e pelas denúncias de corrupção que atingiam figuras próximas ao 
presidente. Depois de intensa movimentação popular, Collor foi 
afastado do governo, em 1992, pelo processo de impeachment, 
conduzido pelo Congresso Nacional.

O Presidente Itamar Franco, sucessor de Fernando Collor, con-
tou com vasto apoio parlamentar e popular. Seus objetivos princi-
pais eram combater a inflação, retomar o crescimento econômico 
e diminuir a pobreza do povo brasileiro. O sucesso das medidas 
econômicas permitiu a eleição do criador do Plano Real, Fernando 
Henrique Cardoso, que conquistou a Presidência da República, e foi 
presidente por dois mandatos, de 1995 a 1998 e de 1999 a 2002.

Em 27 de outubro de 2002, Luiz Inácio Lula da Silva é eleito 
Presidente da República Federativa do Brasil com quase 53 milhões 
de votos, e, em 29 de outubro de 2006 é reeleito com mais de 58 
milhões de votos (60,83% dos votos válidos).

No dia 31 de outubro de 2010, Dilma Rousseff foi eleita presi-
dente do Brasil, cargo a ser ocupado pela primeira vez na história do 
país por uma mulher. Dilma Roussef obteve 55.752.529 votos, que 
contabilizaram 56,05% do total de votos válidos. Em seu pronuncia-
mento oficial após vencer as eleições disse: “Vou fazer um governo 
comprometido com a erradicação da miséria e dar oportunidades 
para todos os brasileiros e brasileiras. Mas, humildemente, faço um 
chamado à nação, aos empresários, trabalhadores, imprensa, pes-
soas de bem do país para que me ajudem.”

Aspectos culturais e turísticos
A arquitetura colonial brasileira apresenta exemplos de rique-

za e originalidade, graças ao impulso inicial dado pelos jesuítas, que 
foram responsáveis pela construção de numerosas igrejas e produ-
ziram obras de arte que constituem boa parte da riqueza arquitetô-
nica e artística do país.

Algumas cidades e lugares históricos ou de interesse ambiental 
foram declarados pela UNESCO patrimônio cultural da humanida-
de: o centro histórico de Salvador, compreendendo o Terreiro de 
Jesus (Pelourinho), na Bahia; Olinda, em Pernambuco; Ouro Preto, 
em Minas Gerais; Brasília, a capital federal; as ruínas de São Miguel 
das Missões, no Rio Grande do Sul; o Santuário do Bom Jesus de 
Matosinhos, em Congonhas, Minas Gerais; e os parques nacionais 
da Serra da Capivara, no Piauí, e de Iguaçu, no Paraná. Entre as 
cidades históricas, também merecem destaque Parati, no Rio de 
Janeiro, célebre pelo seu casario, e Aparecida, em São Paulo, consi-
derada cidade-santuário do Brasil.

Na antiga zona aurífera de Minas Gerais encontram-se os me-
lhores exemplos da arte barroca, tanto na decoração do interior 
dos templos religiosos, como nas esculturas de Antônio Francisco 
Lisboa, o Aleijadinho. Ouro Preto, Tiradentes, Congonhas e São 
João Del Rei são típicas cidades coloniais mineiras. Modernamente, 
o maior exemplo da arquitetura brasileira é Brasília, obra de Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa.

Instituições
O impulso cultural inicial foi dado com a vinda da corte portu-

guesa para o Brasil, em 1808. Datam dessa época a atual Biblioteca 
Nacional, o Museu Nacional, o mais importante da América do Sul 
para o estudo das ciências naturais e antropológicas, e o Jardim 
Botânico, no Rio de Janeiro. 

Ainda nessa cidade, podem ser encontrados o Museu Histó-
rico Nacional, típico do estilo barroco-rococó, o Palácio Gustavo 
Capanema, cujo traço se deve ao arquiteto francês Le Corbusier, o 
Museu Nacional de Belas-Artes, o Museu de Arte Moderna, exem-
plo da arquitetura contemporânea, e o Teatro Municipal. O Museu 
Imperial, em Petrópolis RJ, contém rico material sobre o período 
monárquico.

Fonte: https://www.sohistoria.com.br/ef2/histbrasil/p7.php

Geografia do Brasil
A Geografia do Brasil compreende aspectos como área, clima, 

hidrografia, relevo, vegetação, entre outros.
Localizado na América do Sul, sua extensão é de mais de 8,5 

milhões de quilômetros quadrados de extensão (8.515.759,090 
km2) o que faz dele o quinto maior país do mundo.

Também é um dos países mais populosos. Apesar de ter 
204.450.649 habitantes é qualificado como pouco povoado pelo 
fato de que conta com 22,4 hab./km2.

O país está dividido em cinco regiões (Nordeste, Norte, Cen-
tro-Oeste, Sudeste e Sul) e tem 26 estados e um Distrito Federal.

Faz fronteira com Venezuela, Guiana, Suriname, Guiana Fran-
cesa, Colômbia, Peru, Bolívia, Paraguai, Argentina e Uruguai. Isso 
quer dizer que faz fronteira com quase todos os países desse sub-
continente americano, exceto com Chile e Equador.

O relevo brasileiro é formado principalmente por planaltos e 
depressões. O Brasil é banhado pelo oceano Atlântico e possui as 
maiores bacias hidrográficas do mundo.

População Brasileira
A expectativa de vida da população brasileira é de 73 anos.
São Paulo é o estado mais populoso do Brasil com 41,2 milhões 

de habitantes. Depois dele, Minas Gerais, com 19,5 milhões de ha-
bitantes.

Esses dados mostram que a região brasileira com maior con-
centração populacional é o Sudeste.

Enquanto isso, o estado brasileiro que tem a população mais 
pequena é Roraima, com 451,2 mil habitantes.

Relevo Brasileiro
Os planaltos, áreas elevadas e planas, ocupam a maior parte do 

nosso território, cerca de 5.000.00 km2. São divididos em:
• Planalto das Guianas
• Planalto Brasileiro
• Planalto Central
• Planalto Meridional
• Planalto Nordestino
• Serras e Planaltos do Leste e do Sudeste,
• Planalto do Maranhão-Piauí
• Planalto Dissecado de Sudeste (Escudo Sul-Riograndense)

Junto com as depressões, áreas mais baixas, os planaltos ocu-
pam cerca de 95% do território nacional. As principais depressões 
do nosso país são Depressões Norte e Sul Amazônica.

As principais planícies do Brasil, que se caracterizam pela áreas 
planas quase sem variação de altitude são: Planície Amazônica, Pla-
nície do Pantanal e Planície Litorânea.
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Art. 8º. Revogado pelo Art. 4º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 9º.  Todos os bens municipais devem ser cadastrados com 
a identificação respectiva.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10.  Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 11. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 12. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 13. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 14. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 15. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 16. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 17. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 18. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 19.Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 20. Revogado pelo Art. 5º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 21.  A criação de autarquia será feita por lei específica, 
assim como a autorização para a instituição de empresa pública, 
sociedade de economia mista e fundação pública. Alteração feita 
pelo Art. 4º. - Emenda à Lei Orgânica nº 11, de 17 de dezembro 
de 2013.

Art. 22.  As obras, serviços, compras e alienações serão con-
tratados mediante processo de licitação pública, nos termos da 
Lei.

Art. 23.  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Art. 24.  As reclamações relativas à prestação de serviços pú-
blicos serão disciplinados em Lei.

Art. 25.  Os atos de improbidade administrativa importarão 
a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, observado 
o disposto em Lei Federal, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único   A Lei Federal estabelecerá os prazos de pres-
crição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento.

Art. 26.  As pessoas jurídicas de direito público e as de di-
reito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa.

SEÇÃO II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 27.  A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes do Município obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: Alteração feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 9, de 17 de março de 2008.

Citado em: Caput do Art. 90. - Resolução nº 9, de 12 de de-
zembro de 2008

I –  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei; Inclusão feita pelo Art. 
6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

II –  a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão, declarado, em lei, de livre nomeação e 
exoneração; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 
9, de 17 de março de 2008.

III –  o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; Inclusão feita pelo 
Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

IV –  durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou 
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; Inclusão 
feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março 
de 2008.

V –  as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; Inclusão feita 
pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 
2008.

VI –  é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 9, de 17 de março de 2008.

VII –  o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à 
Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

VIII –  a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi-
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os crité-
rios de sua admissão; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

IX –  a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

X –  a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do artigo 39 da Constituição Federal somente 
poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; Inclusão feita 
pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 
2008.
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XI –  a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional dos membros de qualquer dos Poderes do Muni-
cípio, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos, bem como os proventos, pensões ou outra espécie re-
muneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o limite estabelecido no inciso XI, do artigo 37, da Consti-
tuição Federal; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 9, de 17 de março de 2008.

Citado em: XV - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril 
de 1990

Citado em: § 1º do Art. 27. - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 
02 de abril de 1990

Citado em: § 3º do Art. 27. - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 
02 de abril de 1990

Citado em: XVI - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril 
de 1990

XII –  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não 
poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; Inclusão 
feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março 
de 2008.

XIII –  é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Or-
gânica nº 9, de 17 de março de 2008.

XIV –  os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-
blico não serão computados nem acumulados para fins de conces-
são de acréscimos ulteriores; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda 
à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Citado em: XV - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril 
de 1990

XV –  o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos XI e XIV deste artigo e nos artigos 39, § 4º, 150, II, 153, III, 
e 153, § 2º, I, da Constituição Federal; Inclusão feita pelo Art. 6º. - 
Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Vide: XI - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
Vide: XIV - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
XVI –  é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado, 
em qualquer caso, o disposto no inciso XI: Inclusão feita pelo Art. 
6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Vide: XI - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
a)  a de dois cargos de professor; Inclusão feita pelo Art. 6º. - 

Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.
b)  a de um cargo de professor com outro, técnico ou científi-

co; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 
de março de 2008.

c)  a de dois cargos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à 
Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

XVII –  a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-
ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socie-
dades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades contro-
ladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; Inclusão feita 
pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 
2008.

XVIII –  a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece-
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei. 
Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de 
março de 2008.

§ 1º  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que rece-
berem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio 
em geral. Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Vide: XI - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
§ 2º  É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-

sentadoria decorrentes dos artigos 40, 42 e 142 da Constituição 
Federal com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Lei Orgânica, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. Inclusão feita pelo Art. 6º. - Emenda à 
Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 3º  Não serão computadas, para efeito dos limites remune-
ratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas 
de caráter indenizatório previstas em lei. Inclusão feita pelo Art. 
6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Vide: XI - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
Art. 28.  Fica instituído o regime jurídico único e plano de car-

reira para os servidores públicos municipais, nos termos da Lei.
Art. 28.  Ao servidor público da administração direta, autár-

quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se 
as seguintes disposições: Alteração feita pelo Art. 7º. - Emenda à 
Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

I –  tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis-
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; Inclusão 
feita pelo Art. 7º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março 
de 2008.

II –  investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remune-
ração; Inclusão feita pelo Art. 7º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 
17 de março de 2008.

Citado em: III - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 
1990

III –  investido no mandato de Vereador, havendo compatibili-
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não 
havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso ante-
rior; Inclusão feita pelo Art. 7º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 
17 de março de 2008.

Vide: II - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de abril de 1990
IV –  em qualquer caso que exija o afastamento para o exer-

cício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 
Inclusão feita pelo Art. 7º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de 
março de 2008.

V –  para efeito de benefício previdenciário, no caso de afas-
tamento, os valores serão determinados como se no exercício es-
tivesse. Inclusão feita pelo Art. 7º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 29.  O Município instituirá conselho de política de admi-
nistração e remuneração de pessoal, integrado por servidores de-
signados pelos respectivos Poderes. Alteração feita pelo Art. 8º. 
- Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 1º  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais com-
ponentes do sistema remuneratório observará: Alteração feita 
pelo Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 
2008.

I –  a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; Inclusão feita pelo Art. 
8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

II –  os requisitos para a investidura; Inclusão feita pelo Art. 
8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.
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III –  as peculiaridades dos cargos. Inclusão feita pelo Art. 8º. - 
Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 2º  O Município manterá escola de governo para a forma-
ção e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se 
a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na 
carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contra-
tos entre os entes federados. Alteração feita pelo Art. 8º. - Emen-
da à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 3º  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX da Constituição Federal, podendo a lei estabe-
lecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do 
cargo o exigir. Alteração feita pelo Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 4º  O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo e 
os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o dis-
posto no artigo 37, X e XI da Constituição Federal. Inclusão feita 
pelo Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 
2008.

Citado em: § 8º do Art. 29. - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 
02 de abril de 1990

§ 5º  A legislação municipal poderá estabelecer a relação en-
tre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, XI da Constitui-
ção Federal. Inclusão feita pelo Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 
9, de 17 de março de 2008.

§ 6º  Os Poderes Executivo e Legislativo publicarão anualmen-
te os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empre-
gos públicos. Inclusão feita pelo Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 7º  A legislação municipal disciplinará a aplicação de re-
cursos orçamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação 
no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, 
treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamen-
to e racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. Inclusão feita pelo Art. 8º. 
- Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 8º  A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do §4º. Inclusão feita pelo 
Art. 8º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Vide: § 4º do Art. 29. - Lei Orgânica Municipal nº 1, de 02 de 
abril de 1990

Art. 30.  São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtu-
de de concurso público. Alteração feita pelo Art. 9º. - Emenda à 
Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 1º  O servidor público estável só perderá o cargo: Alteração 
feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março 
de 2008.

I –  em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
Inclusão feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de 
março de 2008.

II –  mediante processo administrativo em que lhe seja asse-
gurada ampla defesa; Inclusão feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

III –  mediante procedimento de avaliação periódica de de-
sempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla de-
fesa. Inclusão feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 
17 de março de 2008.

§ 2º  Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se es-
tável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com re-
muneração proporcional ao tempo de serviço. Inclusão feita pelo 
Art. 9º. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 3º  Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração pro-
porcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento 
em outro cargo. Inclusão feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei Orgâni-
ca nº 9, de 17 de março de 2008.

§ 4º  Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão institu-
ída para essa finalidade. Inclusão feita pelo Art. 9º. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Art. 31. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 32. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 33. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 34. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 35. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

Art. 36. Revogado pelo Art. 10. - Emenda à Lei Orgânica nº 9, 
de 17 de março de 2008.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 37.  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal 
nos termos desta Lei Orgânica. Alteração feita pelo I - Emenda à 
Lei Orgânica nº 5, de 14 de março de 2000.

Parágrafo único   A legislatura terá a duração de quatro anos.
Art. 38.  A Câmara Municipal é composta de nove vereadores, 

eleitos na forma da lei. Alteração feita pelo Art. 11. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 9, de 17 de março de 2008.

Parágrafo único   O número de Vereadores será proporcional 
à população do Município, observados os limites estabelecidos 
pela Constituição Federal.

Art. 39.  A Câmara Municipal reunir-se-á, ordinariamente, no 
Município, de 1º de março a 23 de dezembro, nos dias estabe-
lecidos no seu Regimento Interno. Alteração feita pelo Art. 1º. - 
Emenda à Lei Orgânica nº 10, de 04 de dezembro de 2008.

§ 1º  A Câmara funcionará em recinto previamente destinado 
para tal.

§ 2º  Revogado pelo Art. 6º. - Emenda à Lei Orgânica nº 10, de 
04 de dezembro de 2008.

§ 3º  A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º  Além de outras situações previstas nesta Lei Orgânica 
e no Regimento, a Câmara Municipal reunir-se-á para: Alteração 
feita pelo I - Emenda à Lei Orgânica nº 5, de 14 de março de 2000.

I –  inaugurar a sessão legislativa;
II –  receber o compromisso do Prefeito e do Vice-Prefeito.




